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RESUMO: 
A efetivação da educação inclusiva nas esco-
las brasileiras enfrenta uma distância signifi-
cativa entre o que está previsto nas políticas 
públicas e o que se concretiza no cotidia-
no escolar. Apesar dos avanços legais e da 
ampla discussão teórica sobre a inclusão, 
a prática revela inúmeros desafios estrutu-
rais e humanos. Entre os principais obstácu-
los estão as salas de aula superlotadas e a 
escassez de profissionais especializados da 
rede de apoio. Além disso, questões como o 
negacionismo por parte de algumas famílias 
quanto ao diagnóstico dos filhos somado a 
limitada articulação com os centros de apoio 
educacional especializado dificultam ainda 
mais a consolidação de práticas inclusivas 
efetivas. O artigo propõe uma reflexão críti-
ca sobre essas barreiras, destacando a con-
tinuidade de investimentos em formação 
docente, infraestrutura adequada e ações 
colaborativas entre escola, família e rede de 
apoio, para que o direito à educação de qua-
lidade para todos seja garantido de forma 
plena.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; Desa-
fios Estruturais e Humanos; Formação Do-
cente; Rede de Apoio Educacional.

INTRODUÇÃO
A consolidação da educação inclusiva nas 
escolas brasileiras ainda representa um 
desafio significativo, marcado por uma evi-
dente desarmonia entre o que é assegurado 
pelas políticas públicas e o que, de fato, se 
concretiza no cotidiano escolar. Apesar dos 
avanços normativos e teóricos como a pro-
mulgação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva e a adesão aos princípios da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, a realidade prática das instituições 
de ensino revela entraves persistentes que 
comprometem a efetivação desse direito.
Entre os principais obstáculos, destacam-se 
as salas de aula superlotadas, que dificul-
tam a atenção individualizada e o desenvol-
vimento de estratégias pedagógicas adapta-

das às necessidades de todos os estudantes. 
Soma-se a isso a escassez de profissionais 
especializados, como professores de apoio, 
além de uma formação inicial e continuada 
ainda insuficiente para que os docentes re-
gulares se sintam preparados para lidar com 
a diversidade no ambiente escolar.
As fragilidades na estrutura da rede de apoio 
educacional especializado também agravam 
o cenário. Muitos municípios brasileiros ain-
da não contam com centros de atendimento 
educacional especializado integrados ao sis-
tema de ensino, o que prejudica o suporte 
contínuo e articulado às escolas.
Além das questões estruturais, fatores de 
ordem cultural e social também desempe-
nham um papel relevante. O negacionismo 
de algumas famílias quanto ao diagnóstico 
de seus filhos motivado por estigmas, desin-
formação ou medo do preconceito compro-
mete o acesso à intervenções pedagógicas 
mais eficazes. A falta de diálogo e articula-
ção entre a escola, a família e os serviços es-
pecializados resulta em uma fragmentação 
dos processos de inclusão.
Dessa forma, torna-se evidente que a cons-
trução de uma escola verdadeiramente in-
clusiva exige mais do que legislações e boas 
intenções. É necessário um compromisso 
coletivo, envolvendo os órgãos responsá-
veis, gestores, professores, famílias e a so-
ciedade como um todo, para transformar as 
estruturas físicas, pedagógicas e culturais da 
escola, garantindo a equidade no acesso e 
na permanência do aprendizado.
Neste contexto, este artigo propõe uma 
reflexão crítica sobre esses desafios estru-
turais e humanos que atravessam a imple-
mentação da educação inclusiva. Busca-se 
evidenciar a necessidade de ações integra-
das que envolvam a formação continuada 
de docentes, o investimento em infraestru-
tura adequada e a promoção de uma cultura 
colaborativa entre escola, família e rede de 
apoio, visando garantir o direito à educação 
de qualidade em sua plena diversidade.
Segundo Mantoan (2003), em seu trabalho 
sobre inclusão escolar, defende que a inclu-
são não se trata apenas de inserir estudan-
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tes com deficiência no sistema regular de en-
sino, mas de transformar a escola para que 
ela possa acolher e valorizar a diversidade 
humana. Nessa perspectiva, a inclusão exi-
ge uma mudança de paradigma, passando 
da integração onde o aluno precisa se adap-
tar à escola para a inclusão onde a escola se 
adapta ao aluno. Ainda de acordo MANTO-
AN (2015, p. 87),

“A perspectiva de formar uma nova geração 
dentro de um projeto educacional inclusivo 
é fruto de exercício diário da cooperação, da 
colaboração, da convivência, do reconheci-
mento e do valor das diferenças, que mar-
cam a multiplicidade, a natureza mutante de 
todos nós.”

Carvalho (2004) complementa essa ideia ao 
afirmar que a inclusão requer um repensar 
das práticas pedagógicas, da organização es-
colar e das políticas públicas, de modo a ga-
rantir a aprendizagem de todos, respeitando 
suas singularidades. Para isso, é essencial o 
fortalecimento de uma cultura escolar inclu-
siva, sustentada por valores como respeito, 
equidade, solidariedade e justiça social.
Além disso, autores como Sassaki (1997) e 
Aranha (2001) destacam que a construção 
de uma escola inclusiva está intimamente li-
gada à formação docente, ao planejamento 
pedagógico flexível e ao compromisso insti-
tucional com a eliminação de barreiras sejam 
elas físicas, comunicacionais, pedagógicas 
ou atitudinais. A perspectiva histórico-cultu-
ral de Vygotsky (1991), por sua vez, reforça 
a importância das interações sociais e do 
meio para o desenvolvimento das funções 
cognitivas superiores, sendo especialmente 
relevante para compreender o potencial de 
aprendizagem de todos os sujeitos, inclusive 
daqueles com deficiência.
Dessa forma, a fundamentação teórica da 
educação inclusiva aponta para a necessi-
dade de ações articuladas entre os diversos 
atores da comunidade escolar, políticas pú-
blicas consistentes e uma prática pedagó-
gica comprometida com a transformação 
social. Esses elementos são essenciais para 
enfrentar os desafios que se interpõem en-
tre a teoria e a prática da inclusão escolar no 
Brasil.

METODOLOGIA
O método adotado tem como objetivo identi-
ficar e compreender os aspectos estruturais 
e humanos que dificultam a implementação 
de práticas inclusivas, promovendo uma dis-
cussão fundamentada sobre os limites e as 
possibilidades do contexto educacional atu-
al.

MATERIAIS E MÉTODOS
Foram selecionadas publicações acadêmi-
cas, livros, artigos científicos, legislações e 
diretrizes nacionais que tratam da educação 
inclusiva, com ênfase em produções de au-
tores reconhecidos na área, como Mantoan, 
Carvalho, Sassaki, Aranha e Vygotsky.
A escolha pela revisão de literatura como 
procedimento metodológico justifica- se 
pela relevância de compreender o debate 
conceitual e normativo que sustenta a in-
clusão escolar, bem como de identificar os 
principais desafios enfrentados no cotidiano 
das escolas públicas. A análise foi organiza-
da por categorias temáticas como infraes-
trutura, formação docente, rede de apoio, 
cultura escolar e participação familiar, per-
mitindo uma abordagem mais sistemática 
dos fatores que influenciam a efetividade da 
inclusão.
Assim, o estudo visa não apenas diagnosti-
car os problemas existentes, mas também 
apontar caminhos possíveis para a constru-
ção de uma educação verdadeiramente in-
clusiva e de qualidade.

ANÁLISE E DISCUSSÃO – SUPERANDO BAR-
REIRAS
Como vimos, a efetivação da educação es-
pecial inclusiva no Brasil esbarra em múl-
tiplos desafios, que vão desde condições 
estruturais precárias até resistências de na-
tureza cultural e institucional. A análise dos 
referenciais teóricos e normativos permite 
identificar pelo menos dois grandes eixos de 
barreiras: estruturais e humanas. A seguir, 
discute-se cada um deles em articulação 
com o contexto escolar contemporâneo.

DESAFIOS ESTRUTURAIS
Entre os entraves mais recorrentes no coti-
diano escolar, destacam-se a superlotação 
das salas de aula, a falta de acessibilidade 
arquitetônica e pedagógica e  a  ausência  
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de  profissionais  especializados,  como  pro-
fessores  do  AEE (Atendimento Educacional 
Especializado) e intérpretes de Libras. Esses 
elementos comprometem não apenas a per-
manência dos estudantes com deficiência 
na escola, mas também sua aprendizagem e 
participação efetiva.
Como apontam Mantoan (2003) e Sassaki 
(1997), a inclusão só pode ser considerada 
efetiva quando as barreiras físicas, comuni-
cacionais e instrucionais são identificadas e 
eliminadas de maneira sistemática. No en-
tanto, observa-se que muitas escolas ain-
da não contam com infraestrutura básica 
adequada, o que limita o cumprimento das 
diretrizes para garantir a acessibilidade e a 
inclusão de pessoas com deficiência em to-
das as áreas, sendo estas estabelecidas pela 
LBI (Lei nº 13.146/2015) e pela Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (MEC, 2008), dois marcos 
fundamentais para garantir o direito à edu-
cação das pessoas com deficiência no Brasil.

BARREIRAS HUMANAS E ATITUDINAIS
Para além das limitações materiais, existem 
barreiras de ordem humana que dificultam 
a consolidação da inclusão escolar. A for-
mação inicial e continuada dos professores, 
muitas vezes, não contempla de forma efeti-
va a temática da educação inclusiva, gerando 
insegurança, resistência e desconhecimento 
sobre como adaptar práticas pedagógicas à 
diversidade dos alunos. A ausência de con-
teúdos específicos nos cursos de licenciatu-
ra e a oferta limitada de formações práticas 
comprometem a construção de uma postu-
ra inclusiva entre os educadores.
Além disso, muitos professores relatam sen-
timentos de isolamento no enfrentamento 
dos desafios cotidianos relacionados à inclu-
são escolar. A ausência de uma rede de apoio 
efetiva no ambiente educacional contribui 
para o fenômeno da "solidão pedagógica", 
em que o docente, mesmo bem-intencio-
nado, acaba por reproduzir práticas exclu-
dentes por não dispor de tempo, formação 
ou suporte suficientes para promover mu-
danças significativas. Esse cenário pode ser 
agravado pelas condições adversas de tra-
balho, como as salas de aula superlotadas, 
que dificultam o atendimento individualiza-
do e inviabilizam o acompanhamento das 

necessidades específicas dos estudantes.
Outro fator relevante é a postura negacionis-
ta de algumas famílias em relação ao diag-
nóstico de seus filhos, o que pode atrasar o 
acesso a serviços de apoio, como o Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), e di-
ficultar o planejamento pedagógico adequa-
do. Muitas vezes, esse negacionismo está 
associado ao medo do estigma, à desinfor-
mação ou à falta de orientação. Esse afasta-
mento compromete a construção de víncu-
los entre escola e família, essenciais para o 
desenvolvimento integral do estudante.
Adicionalmente, a articulação ainda inci-
piente entre os centros de apoio educacio-
nal especializado e as escolas fragiliza a rede 
de suporte necessária para o desenvolvi-
mento pleno dos estudantes com deficiên-
cia. Muitas unidades escolares não possuem 
profissionais qualificados para mediar esse 
diálogo, o que impede a personalização das 
estratégias pedagógicas e a continuidade do 
acompanhamento interdisciplinar.
Autores como Carvalho (2004) e Aranha 
(2001) reforçam que a superação dessas 
barreiras exige o fortalecimento de uma cul-
tura escolar inclusiva, construída por meio 
de práticas colaborativas, diálogo perma-
nente entre escola e família, e comprome-
timento institucional com a valorização da 
diversidade. É fundamental que o discurso 
inclusivo ultrapasse o plano das intenções 
e se concretize em ações cotidianas, basea-
das no respeito, na escuta ativa e na corres-
ponsabilidade entre todos os envolvidos no 
processo educacional. CARVALHO (2004, p. 
35),“Para caminhar em direção a uma escola 
efetivamente inclusiva, é necessário enfren-
tar os mecanismos de exclusão existentes 
no sistema educacional, ampliando-o, di-
versificando suas ofertas, aprimorando sua 
cultura e práticas pedagógicas e, principal-
mente, articulando-o com todas as políticas 
públicas. A palavra de ordem é equidade, o 
que significa educar de acordo com as dife-
renças individuais, sem que qualquer mani-
festação de dificuldades se traduza em im-
pedimento à aprendizagem.”

O PAPEL DA FORMAÇÃO DOCENTE E DA 
REDE DE APOIO
A formação continuada dos docentes é apon-
tada como um dos pilares para a efetivação 
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da inclusão escolar, pois capacita os profis-
sionais a lidarem com a diversidade em sala 
de aula de forma ética, sensível e competen-
te. Para que a inclusão seja realmente viven-
ciada no cotidiano escolar, é necessário que 
os professores não apenas conheçam os 
fundamentos legais e teóricos, mas também 
desenvolvam competências práticas para 
adaptar metodologias, avaliar com equida-
de e construir ambientes de aprendizagem 
acessíveis a todos.
Cursos, oficinas, seminários, grupos de es-
tudo e práticas reflexivas colaborativas são 
estratégias essenciais nesse processo, pois 
promovem a troca de experiências, a pro-
blematização da prática pedagógica e a 
construção coletiva de soluções. A formação 
precisa ser contínua, contextualizada e arti-
culada com as demandas reais das escolas, 
evitando abordagens genéricas ou pontuais 
que pouco contribuem para mudanças es-
truturais.
Vygotsky (1991), ao afirmar que o desenvol-
vimento dos sujeitos ocorre por meio das in-
terações sociais mediadas por adultos mais 
experientes, reforça o papel essencial do 
professor como mediador do conhecimen-
to e facilitador da aprendizagem. Sob essa 
perspectiva, o educador não apenas trans-
mite conteúdos, mas organiza o ambiente 
educativo de modo a potencializar o desen-
volvimento de todos os estudantes, respei-
tando seus ritmos, estilos e necessidades. 
VYGOTSKY (1991, p. 101),

“O que o educador faz no processo de en-
sino não é simplesmente transmitir conhe-
cimentos prontos, mas organizar e mediar 
situações em que a criança possa desenvol-
ver funções que ainda não estão plenamen-
te formadas, mas que estão em processo de 
construção. [...] A mediação do adulto ou de 
um par mais experiente permite que a crian-
ça realize tarefas inicialmente impossíveis 
de serem feitassozinha.”

Além da formação docente, é imprescindí-
vel o fortalecimento da rede de apoio, com-
preendida como um conjunto articulado de 
profissionais e recursos que colaboram dire-
tamente com os professores no atendimen-
to às necessidades educacionais específicas 
dos educandos com deficiência. Essa rede 

deve incluir a presença efetiva e não ape-
nas pontual de intérpretes de Libras, auxi-
liares de sala, psicopedagogos, terapeutas 
ocupacionais e professores do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). Tais profis-
sionais contribuem não apenas para a ela-
boração de estratégias pedagógicas adapta-
das, mas também para o acompanhamento 
individualizado e contínuo dos educandos, 
promovendo uma inclusão que vá além da 
matrícula formal.
Nesse contexto, destaca-se ainda o papel 
fundamental da Tecnologia Assistiva (TA) 
como um dos pilares da rede de apoio. Se-
gundo Sassaki (2012), a tecnologia assistiva 
compreende recursos, serviços e estratégias 
que promovem a funcionalidade e a autono-
mia de pessoas com deficiência, favorecen-
do sua participação nos ambientes escolares 
e sociais. Esses recursos incluem desde sof-
twares de leitura de tela, pranchas de comu-
nicação alternativa e sistemas ampliados de 
escrita, dispositivos físicos, teclados adapta-
dos, lupas eletrônicas e mobiliário acessível. 
Quando corretamente utilizados e integra-
dos às práticas pedagógicas, esses recursos 
potencializam a aprendizagem e reduzem 
barreiras de acesso ao currículo escolar.
Para que a rede de apoio seja realmente efi-
caz, é necessário que haja articulação entre 
todos os seus membros, planejamento co-
letivo das intervenções e o reconhecimento 
de que a inclusão é uma responsabilidade 
compartilhada entre professores, gestores, 
profissionais de apoio e comunidade esco-
lar.
No entanto, muitas escolas ainda enfrentam 
a precariedade ou a inexistência dessa rede, 
o que sobrecarrega os professores e com-
promete a qualidade do processo educativo. 
A articulação efetiva entre a escola, a família 
e os centros de apoio educacional especiali-
zado é fundamental para garantir o atendi-
mento integral aos educandos. Quando essa 
parceria é consolidada, cria-se uma rede 
de corresponsabilidade capaz de promover 
práticas mais humanizadas, equitativas e in-
clusivas.
Portanto, investir na formação docente e no 
fortalecimento da rede de apoio não deve 
ser visto como um gasto, mas como um 
compromisso com a qualidade da educação 
pública e com o pleno exercício do direito de 
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aprender de todos, independentemente de 
suas condições ou características individu-
ais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A efetivação da educação especial inclusiva 
no Brasil ainda representa um desafio com-
plexo, atravessado por contradições entre 
os avanços legais e teóricos e a realidade 
concreta das escolas públicas. A análise dos 
obstáculos estruturais e humanos evidencia 
que a inclusão escolar não se realiza apenas 
por meio de políticas públicas bem intencio-
nadas, mas requer ações práticas, articula-
das e contínuas, que envolvam todos os ato-
res do processo educativo.
As dificuldades enfrentadas pelas institui-
ções de ensino como salas superlotadas, fal-
ta de recursos, incluindo o humano somam-
-se a barreiras atitudinais, como a resistência 
de educadores e o negacionismo familiar, 
comprometendo a construção de um am-
biente verdadeiramente inclusivo. Sassaki 
(2012) lembra que uma sociedade inclusiva 
se constrói com base na convivência com a 
diferença e na desconstrução de barreiras 
atitudinais, físicas, comunicacionais e peda-
gógicas. Nesse sentido, a escola pública tem 
o papel estratégico de promover não apenas 
a acessibilidade física e curricular, mas tam-
bém uma cultura escolar acolhedora, crítica 
e comprometida com a equidade.
Além disso, a formação continuada dos 
professores aparece como condição im-
prescindível. Carvalho (2013) destaca que 
o paradigma da inclusão requer um novo 
posicionamento ético e profissional do edu-
cador, que deve estar preparado para lidar 
com a diversidade e desenvolver práticas 
pedagógicas inovadoras. No entanto, a for-
mação docente no Brasil ainda é, em muitos 
casos, fragmentada e distante da realidade 
das escolas, o que compromete a eficácia 
das políticas inclusivas (OLIVEIRA, 2013).
A efetivação da inclusão também demanda 
o fortalecimento da gestão escolar demo-
crática e da articulação entre diferentes se-
tores sociais. Como propõe a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), a atuação 
intersetorial e a participação da comunida-
de escolar são fundamentais para promover 
ações integradas que assegurem o direito à 

aprendizagem de todos os estudantes.
Conclui-se, portanto, que a inclusão escolar 
não pode ser compreendida como um ponto 
de chegada, mas como um processo peda-
gógico, político e social em constante cons-
trução. É necessário que as políticas públicas 
sejam acompanhadas de ações práticas que 
envolvam a reestruturação física e pedagó-
gica das instituições escolares, a formação 
continuada dos profissionais da educação, o 
fortalecimento das Salas de Recursos Multi-
funcionais, a disponibilização de apoios es-
pecializados e o incentivo à construção de 
uma cultura escolar que valorize a diversida-
de e combata o capacitismo. Somente assim 
será possível garantir o direito à educação 
de qualidade para todos, assegurando a ple-
na participação e aprendizagem dos estu-
dantes da educação especial no contexto da 
escola comum.
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